
O
u o presidente
Luiz Inácio Lula
da Silva está
muito enganado
a respeito do an-
damento do Pro-

grama de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) – a principal pe-
ça de propaganda de seu gover-
no – ou está querendo enganar
a população. No seu último pro-
grama semanal de rádio de
2009, apresentado na segunda-
feira, Lula atribuiu ao PAC po-
deres extraordinários, como o
demitigar os efeitos da crise in-
ternacional sobre a economia
brasileira e o de assegurar
uma situação confortável para
o País em 2010. É muito pouco
provável, porém, que um pro-
grama quemal saiu do papel te-
nha tais poderes. De 12.520
obras e ações, apenas 1.229, ou
9,8% do total, estão concluídas
quase três anos depois de te-
rem sido anunciadas com gran-
de estardalhaço, como consta-
tou a ONG Contas Abertas,
com base em informações do
próprio governo.
Se quiser entregar até o fim

do mandato metade do que
anunciou, o governo terá de
realizar, em 2010, muito mais
do que fez em três anos. O his-
tórico da gestão e da execução
do PAC, porém, indicam que é
praticamente impossível alcan-
çar esse resultado.
O levantamento mais recen-

te do Contas Abertas sobre o
PAC mostra que 7.715 proje-
tos, ou 61,6% do total, não saí-
ram do papel. São considera-
dos pelos relatórios do gover-
no como em “contratação”,
em “ação preparatória” (estão
em estudo ou em fase de licen-
ciamento) ou em “licitação”
(etapa que inclui da prepara-
ção do edital de licitação até a
contratação da obra). Há

3.576 obras (os restantes
28,6%) em andamento.
ACasa Civil utiliza outro cri-

tério de avaliação do andamen-
to do PAC. Em lugar do núme-
ro de projetos, utiliza o valor.
Por esse critério, o governo
considera que 32,9% do progra-
ma já foi inteiramente executa-
do. Em resposta a consulta do
Contas Abertas, a Casa Civil
diz que o critério de valor é
mais adequado, “pois o PAC é
composto de um número mui-
to grande de obras com dimen-
sões muito diferenciadas”, fato
que, no seu entender, provoca
distorções quando só é conside-
rada a quantidade de obras.

No entanto, mesmo pelo cri-
tério de avaliação do governo,
o que se constata é que, em
três dos quatro anos do seu se-
gundo mandato, a gestão Lula
conseguiu executar menos de
um terço do PAC, fato que a
Casa Civil atribuiu às dificul-
dades – ou “desafios específi-
cos”, como diz o governo – de
cada etapa de um projeto, que
começa pelos estudos de viabi-
lidade e passa pela elaboração
de projetos básico e executi-
vo, obtenção do licenciamen-
to, processo de licitação e exe-
cução da obra.
Até agora as dificuldades

superam a competência do go-
verno. Até mesmo em obras
do interesse político do presi-
dente – e, por extensão, de sua
chefe da Casa Civil, Dilma
Rousseff, apresentada por Lu-
la como “mãe do PAC”, que já

vem sendo utilizada como prin-
cipal bandeira da campanha
eleitoral não oficial da candida-
ta governista à Presidência da
República – há atrasos. Incluí-
da no PAC, a construção da
Ferrovia Nova Transnordesti-
na – que ligará Eliseu Martins,
no Piauí, aos portos de Pecém,
no Ceará, e Suape, em Per-
nambuco, passando pelo muni-
cípio pernambucano de Sal-
gueiro – deveria ser concluída
em 2010. Mas o ritmo da obras
é tão lento que o governo já ad-
mitiu que o prazo não será
cumprido.
A Transnordestina é um re-

sumo das dificuldades do go-
verno Lula para tornar realida-
de os projetos do PAC. A em-
presa que venceu a licitação
não tinha um bom projeto, as
desapropriações de responsa-
bilidade dos governos esta-
duais atrasaram, pendências
judiciais retardaram as obras,
que, como outras do PAC, tive-
ram dificuldades para obter as
licenças ambientais. O próprio
governo retardou a liberação
de recursos de fundos de inves-
timentos federais.
São, em resumo, problemas

que só podem ser superados
por uma gestão eficiente, o que
não tem sido a característica
do atual governo, como mos-
tram os balanços do PAC, até
mesmo os oficiais.
Para retardar ainda mais o

andamento do programa, à
questão da falta de competên-
cia gerencial do governo so-
mam-se irregularidades, como
as constatadas pelo Tribunal
de Contas da União, que leva-
ram o Congresso a determinar
a paralisação de 24 obras fede-
rais, das quais 4 – para as
quais estão previstos investi-
mentos de R$ 20,4 bilhões – in-
cluídas no PAC.

O
resultado da ins-
peção veicular
ambiental reali-
zada na capital
paulista até o
fim de novem-

bro foi decepcionante. Um mi-
lhão de veículos, ou 43,5% dos
2,3 milhões de veículos que de-
veriam ter sido vistoriados e
regulados até aquela data, não
cumpriram essa obrigação fi-
xada por lei municipal. Isto é
um alerta para a Prefeitura,
que precisa adotar as medidas
necessárias para mudar esse
quadro, sob pena de compro-
meter um programa da maior
importância para combater a
poluição na capital, que tem
nos veículos automotores um
dos principais responsáveis.
O malogro na inspeção em

2009 pode prejudicar o progra-
ma – que está sendo implanta-
do gradativamente desde 2008
– num momento crucial. Obri-
gatório para um total de 2,5mi-
lhões de veículos em 2009, ele
vai atingir a totalidade da fro-
ta, de 6 milhões, em 2010. A
baixa adesão ao programa, nes-
sa fase de transição, é o pior
que poderia acontecer.
Deve-se evitar que se crie a

impressão de que ele não tem
base sólida. Isto, na verdade,
seria injusto porque os resulta-
dos relativos aos veículos que
se submeteram à inspeção fo-
ram animadores. De cada 12
veículos vistoriados, só 1 foi for-
çado a regular a emissão de po-
luentes. Caminhões, motos,
ônibus e carros tiveram índi-
ces de aprovação de 72%, 86%,
87% e 95%, respectivamente.
Mesmo se considerando que
os veículos inspecionados nes-
sa fase são os mais novos da
frota, fabricados entre 2003 e
2008, o resultado é bom.
A constatação de que um

número tão elevado de proprie-
tários de veículos não cumpriu
a obrigação legal de submetê-
los à inspeção coincide com o
anúncio pelo governo munici-
pal da decisão de não mais res-
tituir aos proprietários, a par-
tir de 2010, a tarifa que eles pa-
gam para fazer a vistoria e que
acaba de sofrer reajuste – a vi-
gorar a partir de fevereiro – de
7,04%, passando de R$ 52,73
para R$ 56,44. Segundo a Se-
cretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente, os motivos
que levaram o prefeito Gilber-
to Kassab a agir assim foram a
existência de uma resolução
do Conselho Nacional do Meio

Ambiente (Conama), de outu-
bro passado, que tornou obri-
gatória em todo o País a inspe-
ção veicular, e o alto custo da
restituição. Kassab concluiu
que aquela resolução desobri-
ga a Prefeitura de fazer a resti-
tuição, que era um estímulo im-
portante, como o demonstra o
fato de 844 mil proprietários
de veículos a terem solicitado.
Desse total, 635 mil já recebe-
ram de volta a taxa de R$
52,73, o que custou à Prefeitu-
ra R$ 33,5 milhões.
O governo municipal terá,

por isso, de lançar mão de to-
dos os recursos legais de que
dispõe para forçar os proprie-
tários de veículos a submetê-
los à vistoria. Quem não fizer a
inspeção pode pagar caro por
isso. O licenciamento de seu
veículo será bloqueado no De-
tran e, se ele for flagrado circu-

lando pela cidade, estará su-
jeito àmulta de R$ 550. Des-
samaneira, diz Eduardo Ro-
sin, diretor da Controlar,
empresa que realiza os tes-
tes, “quem não fizer (a inspe-
ção) terá de passar por um
processo de desbloqueio do
veículo (no Detran). A Prefei-
tura deve exigir um paga-
mento pelo não-cumprimen-
to (dessa obrigação). O pro-
prietário vai ter assim uma
despesa extra financeira e
outra burocrática”.
É de esperar que a Prefei-

tura aja com o máximo ri-
gor em 2010, quando o pro-
grama atingirá a totalidade
da frota paulistana, porque
a inspeção tem um duplo
efeito positivo: a diminuição
da poluição e a melhoria do
trânsito. Neste último caso,
a inspeção ambiental – que
na prática, independente-
mente da intenção dos que
a criaram, está preparando
o terreno para a inspeção
mecânica, que quando ado-
tada tirará das ruas um
grande número de veículos
em más condições, que en-
guiçam com frequência – é
incluída pelos especialistas
entre as medidas indispen-
sáveis para melhorar a cir-
culação na capital.
Finalmente, o êxito da

inspeção ambiental na capi-
tal constituirá importante
estímulo para a implanta-
ção de programa semelhan-
te em todo o Estado, objeto
de projeto de lei enviado pe-
lo Executivo em novembro
à Assembleia Legislativa.
Ele é mais abrangente que a
resolução do Conama, que li-
mita a obrigatoriedade da
inspeção aos poucosmunicí-
pios com mais de 3 milhões
de veículos.
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Piedade

MinistroJobim
É lamentável o papel que desem-
penha oministro Nelson Jobim ao
manifestar solidariedade às rea-
ções dos chefesmilitares ao 3.º
ProgramaNacional deDireitos
Humanos. Na condição deminis-
tro civil da Defesa de umgoverno
civil e democrático, o que lhe in-
cumbe é sensibilizar e conquistar
osmilitares para uma causa que
é de todos nós,militares inclusive,
é daNação. Oministro não temo
direito de ameaçar, aludindo à sua
renúncia coma clara intenção de
invocar o temor de uma crisemili-
tar. Queremos, sim, superar o pas-

sado e para isso é necessário recu-
sar essemodo de agir e conduzir
a coisa pública, na base domedo,
do segredo e da impunidade. Não
somos reféns de umpassado que
não nos queremdeixar conhecer.
LUÍS FERNANDO CAMARGO DE BAR-

ROS VIDAL, presidente do Conselho

Executivo da Associação Juízes para

a Democracia

lvidal@tj.sp.gov.br

São Paulo

Esqueçamos2009
Decididamente, 2009 é umano
para ser esquecido. Foi o ano da
GrandeRecessão. O grande de-
safio nestemomento émanter a
frágil estabilização, antes de vol-
tar a crescer. Mas se em2009 a
economia começoumal e termi-
noumediana, a política começou

ruim e terminou péssima. Inúme-
ros casos de corrupção:Waldomi-
roDiniz, mensalão do PT, vampi-
ros, contas secretas, loteamento
político-partidário dos cargos téc-
nicos, família Sarney e suas nego-
ciatas,mensalão doDEMemBra-
sília, etc. Até aUNE desviou di-
nheiro público para empresa fan-
tasma emSalvador. E pior: tudo
comabênção e o estímulo do pre-
sidente Lula, que emvez de conde-

nar e combater corruptos os de-
fende.Mas omáximo desse re-
trocesso político, em 2009, foi a
ressurreição da censura à impren-
sa, que o País imaginava estar
morta e enterrada.Meus votos de
umpróspero 2010!
CARLOS IUNES

carlosiunes@bol.com.br

Bauru

Boas-festas
OEstado agradece e retribui os
votos de boas-festas e próspero
ano-novo de Abbott, Acadêmicos
do Tucuruvi, Agência da BoaNo-
tícia, AlceuMoreira, Amauri Elias
Xavier – Sindicato Rural de Ita-
petininga, Ana Sofia Santos – Sa-
poKiosk, Ana Valéria Haddad –
Cadbury, Andreoli –MS&L, Anto-
nio Carlos Franco, Antonio Carlos

Valente – Telefônica, Armando
Podadera, Armarinhos Fernando,
Arthur Biagioni Junior, Autome-
cânicaMilton, Bluecomp, Camilo
Toscano, Carbono Puro, Carlos
ArthurNuzman –Comitê Olímpi-
coBrasileiro, Carlos Lungarzo,
Ciampolini e Calvo – Advogados,
ComunicaçãoCorporativa do Itaú
Unibanco – Relações com a Im-
prensa, Danilo Santos deMiranda
–SescSP, DomOrani João Tem-
pesta – arcebispometropolitano
doRio de Janeiro, EdnaMatosi-
nho dePontes e equipe daGaleria
Pontes, EquipeMundoOff Road,
EWMCentro de Teinamento de
Aviação Civil, Fábio André Baltha-
zar, Filipe Luiz Ribeiro Sousa, Fer-
nando Freitas Fosfertil, Gerência
de Imprensa da Petrobrás, Insider
2, Isaac Finguermann, João Pedro
Flecha de Lima –Huawei do Brasil

Telecomunicações, José Renato
deAraújo e família, José Vieira
Rocha, Kalil RochaAbdalla – Ir-
mandade daSanta Casa deMiseri-
córdia de São Paulo, Lourivaldo
Delfino, Lucas Santoro Sanches,
LucianaDias de Souza – Supervia,
Luiz Erlanger – RedeGlobo, Luiz
HenriqueWeber – Fiep,Marcelo
Alonso – Vivo,Marcos Cintra, Mar-
cosWilson Spyer Rezende,Mari-
nete Veloso – Renault do Brasil,
Marinilda B. Boulay, Markiano
Charan Filho, MBProduções, Mir-
tes Bogéa eGiuliana Benzi – Hos-
pital Sírio-Libanês,Moreau Advo-
gados,MozarteumBrasileiro, Ne-
mércioNogueira – Alcoa, Nuwar,
OceanAir, Parceria 6, PauloMari-
nho, Peugeot doBrasil – Direto-
ria de Relações Externas, Roberto
Denipoti Villa e Ranulfo Bocayu-
va – jornal A Tarde de Salvador.
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P
orpouco, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva não termina o
ano imersonumagravecrisemi-
litar – seria a primeira desde a
redemocratização, há um quar-
to de século. O governo petista

brincou com fogo ao permitir a edição do de-
cretoque instituiuoProgramaNacionaldeDi-
reitosHumanos.Esseplano,quereúne25dire-
trizes e mais de 500 propostas e ações nas
mais variadas áreas, seria apenas uma cole-
ção de intenções, se não tivesse sido enxerta-
do com algumas medidas que podem solapar
os instrumentos que serviram de base para a
pacificação da sociedade brasileira, na transi-
çãodo regimemilitar paraoEstadoDemocrá-
tico deDireito.
A reação dos comandantes militares à ten-

tativa –mais uma vez patrocinada pelominis-
trodeDireitosHumanos, PauloVannuchi – de
revogar aLei daAnistia foi enérgica e recebeu
inteiroapoiodoministrodaDefesa,NelsonJo-
bim, que há tempos vem tentando conter as
iniciativas revanchistas de Vannuchi e do mi-
nistro da Justiça, TarsoGenro.
As pessoas pouco afeitas aos fatos ligados à

repressãopolítica, duranteosgovernosmilita-

res, e que somente tomem conhecimento das
iniciativas daquela dupla de ministros certa-
mente terão a impressão de que os quartéis,
na atualidade, estão cheios de torturadores e
as Forças Armadas são dirigidas por libertici-
das. Nadamais falso.
Os militares que cometeram abusos, tortu-

raramemataramdurantea repressãohámui-
todeixaramoserviçoativo.Seusno-
mes e seus feitos são conhecidos, as-
simcomoosde suas vítimas.Alguns
deles estão sendo processados e o
Supremo Tribunal Federal deverá
decidir qual o alcance e a abrangên-
ciadaLeidaAnistia.Essesaconteci-
mentos as lideranças militares
veem com “naturalidade institucio-
nal”, ou seja, não perturbam a roti-
na castrense.
Muito diferentes são as tentativas de revo-

gar a Lei da Anistia, para punir todo e qual-
quer agente do Estado que participou da re-
pressão – e isso não significa necessariamente
ter abusado, torturado ou matado –, mas ga-
rantindo a imunidade dos que atentaram con-
tra as leis e a ordem vigentes, mesmo tendo
abusado, torturado e matado – pois a esquer-

da armada também fez isso.
Para os militares, é ponto de honra que a

Lei da Anistia permaneça em vigor, nos ter-
mos em que foi aprovada em 1985. Entre ou-
tros motivos, porque assim se isola a institui-
ção de uma fase histórica conflituosa, que exi-
giuqueosmilitaresdeixassemde ladosuamis-
são profissional tradicional e assumissem os

encargos da luta contra a subver-
são. Isso não se fez sem prejuízos à
coesãoeàhierarquiadasForçasAr-
madas.
Para a Nação, a manutenção da

Lei da Anistia é mais que um ponto
de honra. É a garantia de que os
acontecimentos daquela época não
serão usados como pretexto para
que se promova uma nova e mais
perniciosadivisãopolíticae ideológi-

ca da família brasileira. Aqueles que viveram
os acontecimentos de 1964 para cá sabem que
a Lei da Anistia foi o marco que permitiu a
reconciliação nacional e a redemocratização –
esta completada três anos depois com a nova
Constituição –, semquehouvesse os episódios
de autoritarismo e violência que pipocaram
durante os processos de abertura na Argenti-

na, Chile, Uruguai e Peru.
Diante do pedido de demissão do ministro

da Defesa e dos três comandantes militares, o
presidenteLula recuou.PediuaoministroNel-
son Jobim que garantisse aos comandantes
das três Forças que o Palácio do Planalto não
seráporta-vozdemedidasque levemàrevoga-
ção da Lei da Anistia. Mas o mais absurdo é
que o presidente da República argumentou
que não tinha conhecimento do inteiro teor do
Programa Nacional de Direitos Humanos –
daíprometer reverapartedodecretoquecau-
sou descontentamento e adiar o envio ao Con-
gressodoprojetode lei de criaçãodacomissão
encarregada de investigar os abusos cometi-
dos durante a ditadura.
O programa, de fato, é caudaloso. Inclui de

medidas que permitiriam à polícia invadir de-
pendênciasdasForçasArmadas, “para identi-
ficar e preservar locais de tortura”, até a regu-
lamentação da taxação de grandes fortunas –
o que quer que isso tenha a ver com direitos
humanos. Por isso mesmo, o dever do presi-
dente daRepública era não apenas conhecer o
cartapácio, como determinar a seus assesso-
res o expurgo dos excessos ideológicos que lá
estão registrados.

Aesperançamaiordo
povobrasileironesta

viradadoanoé justamente...
aMega-Senadavirada!”
VirgílioMelhadoPassoni
mmpassoni@gmail.com
Osasco
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OsparcosresultadosdoPAC

Leia mais cartas
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É preciso evitar
novo malogro no
programa de
inspeção veicular

O ritmo das obras
está muito abaixo
do que Lula vem
proclamando
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